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Artigo 7.o

Unidade de Controlo e Auditoria

À Unidade de Controlo e Auditoria compete:

a) Exercer as funções de autoridade de controlo de
2.o nível do FEDER, no âmbito do QCA III, e do Fundo
de Coesão;

b) Realizar o controlo das intervenções co-financiadas
pelo FEDER e pelo Fundo de Coesão no âmbito do
QREN e ainda no âmbito dos programas de cooperação
territorial, iniciativas comunitárias e mecanismo finan-
ceiro do espaço económico europeu;

c) Efectuar auditorias à gestão e aos sistemas de infor-
mação de gestão dos programas operacionais no âmbito
do QCA III, do Fundo de Coesão e do QREN;

d) Assegurar a participação do IFDR, I. P., nos gru-
pos, comissões técnicas de auditoria ou, em geral, nas
estruturas de articulação do sistema de auditoria e con-
trolo do QCA III, do Fundo de Coesão e do QREN;

e) Intervir no processo de comunicação e acompa-
nhamento dos casos de irregularidades no âmbito do
FEDER e do Fundo de Coesão;

f) Coordenar o relacionamento institucional com
outras entidades de auditoria e controlo;

g) Coordenar a participação das unidades, dos núcleos
e das equipas de projecto nos controlos e auditorias.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA E DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Portaria n.o 532/2007
de 30 de Abril

O Decreto Regulamentar n.o 55/2007, de 27 de Abril,
definiu a missão, atribuições e tipo de organização
interna do Gabinete de Estratégia e Estudos. Importa
agora, no desenvolvimento daquele decreto regulamen-
tar, determinar a estrutura nuclear dos serviços e as
competências das respectivas unidades orgânicas.

Assim:
Ao abrigo do n.o 4 do artigo 21.o da Lei n.o 4/2004,

de 15 de Janeiro:
Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e das

Finanças e da Economia e da Inovação, o seguinte:

Artigo 1.o

Estrutura nuclear do Gabinete de Estratégia e Estudos

O Gabinete de Estratégia e Estudos estrutura-se nas
seguintes unidades orgânicas nucleares:

a) Direcção de Serviços de Análise Económica e
Previsão;

b) Direcção de Serviços de Gestão da Informação
e Estatística.

Artigo 2.o

Direcção de Serviços de Análise Económica e Previsão

À Direcção de Serviços de Análise Económica e Pre-
visão, abreviadamente designada por DSAEP, compete:

a) Prestar apoio técnico aos responsáveis pelo Minis-
tério da Economia e da Inovação (MEI) na formulação
e estruturação de políticas, tendo em conta a evolução

da economia portuguesa e as experiências de outros
países;

b) Colaborar em ou emitir pareceres sobre projectos,
relatórios ou estudos económicos promovidos por outras
entidades oficiais ou por instituições internacionais,
sempre que solicitado;

c) Acompanhar a implementação dos programas eco-
nómicos do MEI, bem como a sua monitorização;

d) Avaliar o impacte de programas económicos ou
de grandes projectos de investimento susceptíveis de
apoio estatal;

e) Prestar apoio à definição do planeamento estra-
tégico do MEI, nomeadamente em matéria de grandes
prioridades financeiras;

f) Elaborar estudos aplicados de âmbito nacional, sec-
torial e regional, versando matérias relacionadas com
a política económica e competitividade acompanhando
as tendências de longo prazo nas áreas de intervenção
do MEI.

Artigo 3.o

Direcção de Serviços de Gestão da Informação e Estatística

À Direcção de Serviços de Gestão da Informação
e Estatística, abreviadamente designada por DSGII,
compete:

a) Acompanhar o desempenho da economia portu-
guesa, designadamente através da elaboração regular
de sínteses estatísticas e perspectivar a sua evolução a
curto e médio prazos;

b) Assegurar a análise da informação estatística rele-
vante para a esfera de actuação do Ministério em cola-
boração com os organismos e serviços do MEI;

c) Conceber, implementar e gerir um sistema estru-
turado de informação económica para uso do MEI e
sua divulgação externa, sempre que apropriado;

d) Disponibilizar análises e informação estatística tra-
tada aos organismos e serviços do MEI, quando soli-
citado;

e) Acompanhar a evolução dos conceitos, nomencla-
turas e metodologias estatísticas a nível nacional e inter-
nacional, designadamente através da participação nas
actividades do Conselho Superior de Estatística e da
OCDE.

Artigo 4.o

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no 1.o dia do mês
seguinte ao da sua publicação.

Em 24 de Abril de 2007.

O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Tei-
xeira dos Santos. — O Ministro da Economia e da Ino-
vação, Manuel António Gomes de Almeida de Pinho.

Portaria n.o 533/2007
de 30 de Abril

O Decreto-Lei n.o 138/2007, de 27 de Abril, definiu
a missão, atribuições e tipo de organização interna da
Secretaria-Geral do Ministério da Economia e da Ino-
vação. Importa agora, no desenvolvimento daquele
decreto-lei, determinar a estrutura nuclear dos serviços
e as competências das respectivas unidades orgânicas.

Assim:
Ao abrigo do n.o 4 do artigo 21.o da Lei n.o 4/2004,

de 15 de Janeiro, manda o Governo, pelos Ministros




